

		

			[image: Mariana.jpg]

		




		
[image: imagem1]






  




  




  




  



	
Editora Appris Ltda.


1.ª Edição - Copyright© 2019 dos autores


Direitos de Edição Reservados à Editora Appris Ltda.


Nenhuma parte desta obra poderá ser utilizada indevidamente, sem estar de acordo com a Lei nº 9.610/98. Se incorreções forem encontradas, serão de exclusiva responsabilidade de seus organizadores. Foi realizado o Depósito Legal na Fundação Biblioteca Nacional, de acordo com as Leis nos 10.994, de 14/12/2004, e 12.192, de 14/01/2010.








      Catalogação na Fonte


Elaborado por: Josefina A. S. Guedes


Bibliotecária CRB 9/870













            	       M543m




      2019








      	       Menezes, Mariana Risério Chaves de



Meninas, mulheres e imagens virtuais: por entre violências, direitos e ciberfeminismos / Mariana Risério Chaves de Menezes. 1. ed. - Curitiba: Appris, 2019.





      187 p. ; 21 cm – (Ciências sociais)




      




      Inclui bibliografias




      ISBN 9788547337452




      




      1. Violência contra mulheres. 2. Mulheres - Violência na comunicação de massa. 3. Sexting. I. Título. II. Série.













            	



      	       




      




      CDD – 305.42 


Livro de acordo com a normalização técnica da ABNT.
















    


  




  

     

            



      







                  	       Editora e Livraria Appris Ltda.




      Av. Manoel Ribas, 2265 – Mercês




      Curitiba/PR – CEP: 80810-002




      Tel: (41) 3156-4731 | (41) 3030-4570




http://www.editoraappris.com.br/








      	       [image: LogoNovaPreta]
















    


  





[image: imagem2]















  









	
FICHA TÉCNICA








	
EDITORIAL




	
Sara C. de Andrade Coelho


Marli Caetano


Augusto V. de A. Coelho









	
COMITÊ EDITORIAL




	
Andréa Barbosa Gouveia - UFPR


Edmeire C. Pereira - UFPR


Iraneide da Silva - UFC


Jacques de Lima Ferreira - UP


Marilda Aparecida Behrens - PUCPR








	
EDITORAÇÃO





	
Lucas Andrade









	
ASSESSORIA EDITORIAL





	
Monalisa Morais Gobetti








	
DIAGRAMAÇÃO




	
Daniela Baumguertner








	
 CAPA




	
Lucielli Mahira Trevizan Luz








	
IDEALIZAÇÃO DE CAPA




	
Vinícius Liberato








	
REVISÃO




	
Camila Dias Manoel








	
GERÊNCIA DE FINANÇAS




	
Selma Maria Fernandes do Valle 








	
COMUNICAÇÃO




	
Carlos Eduardo Pereira


Débora Nazário


Karla Pipolo Olegário








	
LIVRARIAS E EVENTOS




	
Estevão Misael








	
CONVERSÃO PARA E-PUB




	
Carlos Eduardo H. Pereira















   




  COMITÊ CIENTÍFICO DA COLEÇÃO CIÊNCIAS SOCIAIS 




  

        



    



    







            	     DIREÇÃO CIENTIFICA








    	     Fabiano Santos - UERJ/IESP









    	








        	     CONSULTORES








    	     Alícia Ferreira Gonçalves – UFPB 









    	     José Henrique Artigas de Godoy – UFPB 













        	



    	     Artur Perrusi – UFPB 









    	     Josilene Pinheiro Mariz – UFCG 













        	



    	     Carlos Xavier de Azevedo Netto – UFPB 









    	     Leticia Andrade – UEMS 













        	



    	     Charles Pessanha – UFRJ 









    	     Luiz Gonzaga Teixeira – USP 













        	



    	     Flávio Munhoz Sofiati – USP, UFSCAR









    	     Marcelo Almeida Peloggio – UFC 













        	



    	     Elisandro Pires Frigo – UFPR/Palotina 








    	     Maurício Novaes Souza – IF Sudeste MG













        	



    	     Gabriel Augusto Miranda Setti – UnB 









    	     Michelle Sato Frigo – UFPR/Palotina 













        	



    	     Geni Rosa Duarte – UNIOESTE 








    	     Revalino Freitas – UFG 













        	



    	     Helcimara de Souza Telles – UFMG








    	     Rinaldo José Varussa – UNIOESTE













        	



    	     Iraneide Soares da Silva – UFC, UFPI








    	     Simone Wolff – UEL













        	



    	     João Feres Junior – UERJ 








    	     Vagner José Moreira – UNIOESTE













        	



    	     Jordão Horta Nunes – UFG








    	
















  







[image: ]

				


			


			Figura 1 – Mariana e sua avó


			Fonte: ilustração de Maria Caribé (2019)


			À minha vó Dina (em memória).
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PREFÁCIO


			Quando as violências
invadem o digital


			Would you tell me, please, which way I ought to go from here?


			That depends a good deal on where you want to get to, said the Cat.
I don’t much care where –said Alice.
Then it doesn’t matter which way you go, said the Cat.
- so long as I get SOMEWHERE, Alice added as an explanation.
Oh, you’re sure to do that, said the Cat, if you only walk long enough.


			(Lewis Caroll, Alice’s adventures in Wonderland)3. 


			Nunca fomos tão modern@s! Nunca estivemos tão conectad@s! As últimas décadas foram, sem dúvida, impulso para a derrubada de fronteiras entre mundos presencial-físico e virtual. Intimidades, denúncias, fakenews repercutiram e assinalaram múltiplos e variados matizes em torno de novas formas de estabelecer relacionamentos e comunicação, de manifestar e interagir com outras pessoas, unindo experiências4, representações e um sem-fim de algoritmos que marcam as vidas em sociedade. 


			Dos movimentos mais relevantes, o sexting ressignifica os âmbitos da privacidade e da intimidade com o uso do ciberespaço5. Difícil mesmo, inclusive do ponto de vista jurídico, delinear as linhas imaginárias fronteiriças e as práticas de sociabilidade. Tais ambientes possibilitam a transcendência de usuário(a) para criador(a), potenciais produtores(as) de informação e interpretação, desterritorializando o monopólio da produção, relativizando normatividades e engendrando cultura de hiperexposição em multimeios. 


			Em contexto global em tempo presente, a agenda traz à tona os ciberfeminismos, que redimensionam ações, ocupam novas frentes e batalhas, incrementam uso de linguagens visuais, orais e multimidiáticas. Tudo isso unindo linguagens, identidades e comunicação em grande escala (do ponto de vista da divulgação), apropriando-se de um universo cibernético. 


			Rompem-se as tradicionais fronteiras espaço-temporais e culturais, colocam-se em ações coletivas novos compassos para o momento histórico, mulheres protagonistas e interativas, proativas, criando redes de produção de conhecimento, de denúncias e saberes, de difusão (e discussão) de desejos, sentidos e ações, aguerridas em suas experiências e nos compartilhamentos infinitos. 


			Foi nessa conjuntura que Mariana Risério desenvolveu seus estudos finais do curso de Direito (com estágio final na Universidade Portucalense, Portugal) e ingressando imediatamente no mestrado em Família na Sociedade Contemporânea. Fez essa trajetória na Universidade Católica do Salvador, compondo iniciação científica e internacionalização, integrando Núcleo de Estudos sobre Direitos Humanos e Gênero e abrindo redes importantes para sua formação e desenvolvimento acadêmico.


			Ensino, pesquisa e extensão foram focos relevantes para o desenvolvimento do percurso que integrou o campo dos direitos humanos, estudos de gênero, sexualidades e violações/violências contra mulheres. Pôde, concomitantemente, ser introduzida a uma abordagem interdisciplinar, mas especialmente acompanhar a “primavera feminista”, proclamada em 2015. Período considerado como um novo germinar de movimentos e ações globais que se fazem presentes, contemplando caráter cosmopolita, globalizado, movedor de paradigmas e de novas manifestações de violências.


			Tudo isso coaduna com matizes da vida social, familiar e cotidiana nos tempos atuais, trazendo inúmeras abordagens e análises extremamente importantes, que clamam por miradas interdisciplinares. 


			Dentro do Programa de Pós-Graduação em Família na Sociedade Contemporânea da Universidade Católica do Salvador – desde sua origem e já entrando em sua segunda década –, um dos objetivos é formar pesquisadores(as) e educadores(as) – no sentido pleno e potente – por meio de estudos multirreferenciados cuja temática e resultados podem ser observados na produção discente. Esses resultados podem ser vistos na escritura que se apresenta aqui, traduzida e preparada como livro, já que tivemos – as duas – oportunidades de dividir outras linhas em artigos e comunicações anteriores. Mariana foi bolsista da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado da Bahia nas duas etapas (iniciação científica e mestrado), reforçando o compromisso de formar e incentivar, desde a primeira instância, jovens investigadoras.


			É justamente nessa perspectiva que a composição textual revela a dedicação, preocupação com agendas em prol de direitos humanos e educação ampliada (seja formal ou não formal), componente da investigação realizada por Mariana quando de sua passagem por essa etapa de sua formação acadêmica em nível de mestrado. 


			Debruçou-se, já como bolsista de iniciação científica, sobre uso de mídias e da cibercultura como lócus de violências sobrepostas6, cometidos especialmente contra mulheres e meninas.


			Observando as transformações sociais e as formulações contemporâneas no que se refere ao uso de redes sociais, de ciberespaço como instrumento de relacionamentos e de intimidades, intercruzando as relações e os princípios de dignidade, convivência e memória, enriquecendo, sobremaneira, os debates atuais sobre gênero, sociologia e direitos humanos. 


			Coaduna-se com esse fenômeno o ritmo vertiginoso das mudanças jurídica-institucionais, explosão de casos e de urgência na produção e análise da criminologia crítica feminista7 e da composição de cenas de violências múltiplas (relatadas e estudadas no livro) até a preocupação em educar para e pelos direitos humanos, dando origem a situações para as quais faltam categorias de análise adequadas para apreender aspectos novos dessa realidade (incluindo as boas práticas apresentadas nos capítulos finais).


			Em seu texto, não deixou passar despercebida a abordagem relacional, complementando os estudos já realizados até o momento, e que avançará posteriormente em estudos doutorais. Esteve muito próxima também do Programa de Criminologia da Universidade de Salamanca, com a convivência e contato com a Prof.ª Dr.ª María Concepción Gorjón Barranco; ademais da experiência de internacionalização vivenciada na Universidade Portucalense, sob tutoria da Prof.ª Dr.ª Daniela Serra Castilhos.


			Tempos urgentes, pesquisas necessárias. Compreender, relatar e anunciar não somente as violências de gênero, mas as práticas que configuram a “primavera” e um movimento solidário, mundial e ético. Abriu ela mesma portas para o mundo (acadêmico, transatlântico e ibérico, jurídico, mas com a força dos feminismos e das ações educativas).


			Boa leitura.


			Salvador, maio de 2019


			Vanessa Ribeiro Simon Cavalcanti8


			





APRESENTAÇÃO


			Meninas e mulheres continuam sendo violentadas socialmente em diversos ambientes, inclusive o virtual, apesar de uma significativa emancipação e maior abertura de diálogos, vozes e direitos. Tais violências transitam da esfera psicológica (tão gravosa quanto) à física, ambas consideradas pela Lei Maria da Penha (nº 11.340), de 2006. Violências resistem, mas são enfrentadas por transformações sociais irreversíveis.


			Decorreu um curto espaço de tempo da criação do sexting (trocas de mensagens entre jovens, com teor sexual, podendo conter imagens) para a observação de que a repercussão negativa de imagens de mulheres era muito mais enfática. Mais curto ainda foi o lapso temporal entre o sexting e o surgimento do pornô de vingança: fenômeno este no qual a imagem feminina, de forma majoritária, (em fotografias, vídeos) se tornou moeda de troca em chantagem ou vingança por términos de relacionamentos ou pura exposição/humilhação.


			O pornô de vingança desnuda a remanescente objetificação e sexualização do corpo feminino, contexto em que novos fenômenos apontam para antigas teorias sobre machismo, estruturas configuradas em detrimento de mulheres e violências na intimidade.


			Entretanto a internet – meio de comunicação mais importante do tempo presente – abre-se em uma gama de possibilidades, veiculando crimes e discursos de ódio, mas também dando espaço para movimentações positivas que ocupam as lacunas não preenchidas pela educação formal. 


			Nesse contexto, os ciberfeminismos (movimentos feministas na rede) fazem frente às violências, expondo, denunciando e, sobretudo, imbuindo as vítimas de coragem. Criou-se um elo entre mulheres desconhecidas no qual a voz de uma iniciava o trilho “empatia – autoconhecimento – coragem para denunciar – união” (possibilitado pela característica do ciberespaço: “usuário(a) ao mesmo tempo criador(a)”).


			Nesta dinâmica, de 2012 (quando as ocorrências do pornô de vingança começaram a se tornar públicas), para o ano de 2019, muito se transformou, mulheres vítimas apresentam um olhar diferente em relação a violências sofridas e o caminho deve ser de incentivo para mulheres fortes, corajosas e donas de si, com ampla possibilidade de ação na esfera privada. 


			Entre avanços e retrocessos, preconceitos e desinformação, intolerâncias de todos os lados, segue-se na esperança do diálogo, do respeito e da igualdade, na lógica de feminismos abrangentes e diversos. O debate sobre educação sexual se faz necessário e urgente, devendo agir para aproximar adolescentes a educadores e também à família (ambiente esse que deve ser permeado por informação e cumplicidade), sobretudo, ao se considerar que a internet é ambiente aberto a relações inseguras e pornografias, de forma indiscriminada. 


			O presente trabalho é adaptado da dissertação de mestrado em Família na Sociedade Contemporânea, pela Universidade Católica do Salvador. Abrangendo os temas das violências contra as mulheres (das formas que se desenvolvem na cibercultura), da exposição exacerbada da imagem e dos movimentos feministas, de forma breve, mas que se pretende instrutiva: uma cartilha para estabelecer conexões para discussão e informação sobre o objeto, auxiliar redes de apoio e educacionais, ambientes acadêmicos e educativos informais. 


			Materializando a fala, foram trazidos casos para análise, casos públicos (amplamente veiculados nos meios de comunicação de massa), de grande comoção social, mas, pela impossibilidade de se obter a autorização formal das vítimas, preservaram-se as identidades com nomes fictícios (nomes de feministas de grande importância história, nacional e internacional).


			Para além de expor os matizes de um conteúdo lançado na rede virtual, o presente livro também pretende informar meninas e mulheres, a fim de contribuir para formação de segurança, autonomia e coragem, dentro de relacionamentos afetivos e cotidianamente. 


			A autora
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1


			INTRODUÇÃO 


			O contexto histórico-social diz sobre falas, defesas, posicionamentos e subjetividades, ou seja, sobre modos de ser. A internet, intrinsecamente relacionada à vida atual, desvenda reminiscências de estruturas que resistem em detrimento das mulheres, mas também sobre enfrentamentos: o contexto que propicia discursos de ódio também demonstra que não se pode apagar uma história de lutas e conquistas. Como disse Angela Davis, em 2017, no discurso na Marcha das Mulheres: “a história não pode ser apagada como as páginas da web”9. Nesse sentido, meninas e mulheres vêm ocupando e se valendo do ciberespaço para demarcar os seus territórios e os seus direitos, o que é possível graças a reivindicações feministas que fizeram com que hoje mulheres estejam em uma situação social muito mais favorável que há algumas décadas atrás. 


			Um fenômeno recente apontou para os contornos de uma nova forma de se relacionar entre jovens. O sexting10 consiste na interação (afetiva ou não) por meio de trocas de mensagens de teor sexual, podendo (geralmente) conter imagens pessoais íntimas fotográficas e/ou de vídeo. Ressignifica os âmbitos da privacidade e da intimidade, apontando para descobertas na sexualidade, ao se tratar de jovens, cultura de exposição da imagem e, em alguma medida, imediatismo e inconsequência, tendo-se em mente que não se tem o controle sobre um conteúdo lançado na internet: o direito ao esquecimento não permeia o ciberespaço. 


			A hipótese de ser uma prática mais disseminada entre pessoas mais jovens baseia-se nos casos que ganharam repercussão ampla e pública e também no fato de a internet ser mais familiar para essa geração, cuja educação nos seus primeiros termos é intensamente tocada pelas novas tecnologias. Outrossim, o fenômeno desnuda o fetiche da divulgação do cotidiano, unindo experiências, representações e performances sexuais às novas tecnologias de comunicação11.


			Em 2008, Paula Sibilia trouxe, em seu trabalho La intimidad como espetáculo12, que no ano 2004 a revista norte-americana Time definiu George W. Bush, então presidente dos Estados Unidos, como personalidade do ano – espaço onde é destacada a pessoa que mais influenciou os eventos do ano, para o bem ou para o mal. Já em 2006, na capa da Time havia uma espécie de espelho, apontando que a personalidade daquele ano seriam os cidadãos comuns, ou seja, nós. Tal consideração ilustrou e sinalizou de forma criativa uma mudança global na perspectiva sobre as representações individuais, o que se enfatiza na internet e que a mesma autora alcunhou de “extimidade”. Data de mais de uma década tal percepção e a noção, cada vez mais difundida, de que a intimidade é mais interessante quando publicizada, de que “nós”, e não mais os meios de comunicação de massa, potencializamos a criação de subjetividades13.


			Atualmente, a vida comum é de interesse público, sendo exposta na rede em uma ampla gama de imagens e descrições pessoais. No mesmo palco, o ciberespaço possibilita a transcendência de usuário(a) para criador(a): diversos sites permitem que o(a) usuário(a) elabore o seu conteúdo intelectual ou artístico e o faça circular na rede, fato que desmistifica a distância do(a) ídolo(a) – admirador(a), criando sentimentos de celebridades naqueles(as) cujas criações alcançam grande repercussão virtual. 


			Tal fato é positivo, porquanto transforma o monopólio da produção, mas por outro lado relativiza critérios qualitativos (da técnica, do conteúdo informativo e intelectual) e engendra uma cultura de hiperexposição da vida pessoal e íntima, o que pode distanciar o sujeito de si na medida em que se vive para apreciação de outrem. A vida exposta é mais interessante do que a “vivida”.


			A divulgação relaciona-se diretamente ao tema-objeto-problema e traz a agravante de o conteúdo lançado na rede não perder os seus rastros. Porquanto o sexting preocupa pelo imediatismo e pela necessidade de se trabalhar de forma responsável, afetiva e consciente a educação sexual – formal e informalmente – (o que encontra fortes barreiras sociais), surge nesse cenário outro fenômeno que descortina violências e crimes, o pornô de vingança, consistindo na exposição de imagens pessoais e íntimas (de nudez, sexuais), numa forma de vingança por rompimentos de relacionamentos – sejam temporários ou já permanentes e sob égide de contrato civil.  


			Num curto espaço de tempo, o hábito das trocas de imagens consensuais ramificou-se em uma exposição criminosa, desnudando machismo, sexualização e objetificação do corpo feminino – ainda quando as situações não apresentem a intenção de vingança, existindo apenas para exposição violadora e para humilhação da vítima, o que será também demonstrado no decorrer da pesquisa. 


			Entretanto o ciberespaço que se desdobra em possibilidades danosas é o mesmo a se abrir para atitudes que transcendem território, espaço e tempo, e, nesse contexto, respostas ciberfeministas passaram a circular em máxima potência. Espaços públicos e privados são colocados em pauta e questionados, bem como relações de gênero, intimidade e doméstico-familiares, já que a violência no namoro e as intrafamiliares podem estar conectadas à dominação masculina14.


			Numa ebulição de discussões sobre temas das violências, foram diversas as linguagens para abordá-lo. Em meio a agressões e abusos, uma união quase intuitiva se formou entre mulheres desconhecidas, ligadas pelo fio condutor da empatia. Incorporando o preceito cibernético, uma mulher já não era mais sozinha, mas um todo de mulheres dentro de si. Nuances de comportamentos abusivos direcionados a outrem fazem uma interlocutora encontrar no seu código sentimentos passíveis de serem compartilhados. Construiu-se o trilho: empatia – autoconhecimento – coragem para denunciar – união. Tudo isso fruto de um caminho já iniciado, décadas atrás, pelos feminismos, possibilitando a que hoje se possa trazer novas lutas e pautas para o debate sobre a situação das mulheres, já que elas podem falar por si mesmas e podem se posicionar mais seguras dentro dos seus relacionamentos. 


			Sentimentos reais e coragem, canalizadas na internet, tornaram práxis o lema da união que faz a força, de forma que vieram à tona comportamentos e compartilhamentos de situações que poderiam passar despercebidas no rol da discriminação, bem como iniciativas de denúncias tornaram-se muito mais palpáveis. Não por acaso, diversos meios de comunicação proclamaram “Primavera Feminista” a agitação de 201515, resgatando discussões, mobilizações, enfrentamentos e vozes enaltecidas nos últimos anos, dentro e fora do ciberespaço. 


			De forma ilustrativa importa trazer que em 2017 – após, em 2016, o recém-eleito presidente norte-americano Donald Trump ter ganhado o espaço de personalidade do ano da capa da Time – figuras femininas que denunciaram abusos e violências sofridas ilustraram o espaço de personalidades do ano, determinado pela revista. 


			O movimento The Silence Breakers disseminou a hashtag #MeToo, expondo abusos e violências pela internet, e foi definido como a personalidade do ano. O movimento demarcou escolhas, vozes e pautas, encabeçado por figuras de mulheres famosas vítimas e denunciadoras de abusos:


			Estrelas de cinema não são, supostamente, como eu e você. Elas são esbeltas, glamourosas e cheias de si. Elas usam vestidos que não podemos pagar e vivem em casas que nós só podemos sonhar. No entanto, nos caminhos pessoais mais profundos e dolorosos, as estrelas de cinema são mais como você e eu do que imaginamos.16


			Tal fala se torna plena de sentido, porquanto vive-se um período em que “pessoas comuns” e celebridades estão cada vez mais próximas, seja pela possibilidade usuário(a)-criador(a) aberta pelo ciberespaço (onde páginas pessoais ganham grande amplidão), seja pela frequência das denúncias veiculadas, que unem vítimas de situações semelhantes de forma sensível e profunda.


			As denúncias não se restringiram à indústria do cinema (foco inicial da #MeeToo) e da música, mas alcançando o serviço do Uber, o Parlamento Britânico e Europeu etc. Já em pleno 2019 mantém-se a linha de desnudar e expor situações de violências de gênero, especialmente por meio de mass media, inclusive desabafos das próprias vítimas em redes sociais como Instagram, e em grandes eventos (como os Golden Globe em discursos mais acirrados em face de exposição, silenciamentos e violências sobrepostas17). 


			Ressaltando a extraterritorialidade e interconexão do tema (e a emergência de campanhas educativas e protetivas), o que sugere e explica a escolha do método cartográfico, merece-se introduzir uma campanha brasileira que foi amplamente disseminada, em 2015, nas redes sociais – e inspiração para edição de um livro – a #meuamigosecreto18. Nessa campanha, mulheres expuseram uma infinidade de comportamentos abusivos (doméstico-familiares ou de intimidade, namoro e relações temporárias), ao passo que socialmente permitidos, proferidos por pessoas próximas.  


			Nesse movimento, teve respaldo uma rede de reconhecimento mútuo, empatia, autodescoberta e desenvolvimento de coragem não só para as denúncias, mas, sobretudo, para se falar sobre o tema. A hashtag, inclusive, foi recebida com repercussão negativa por alguns grupos que questionaram a necessidade de as “indiretas” terem sido anônimas. Entretanto ficou nas entrelinhas da movimentação um suporte entre mulheres que, diversas vezes, ao longo da vida, lidaram com investidas, permanências e “indiretas” machistas, das sutis às mais declaradas. “Meu amigo secreto” teve contornos de um desabafo coletivo e também de uma libertação.


			Conforme os editores da Time, a #MeToo foi usada milhões de vezes no Twitter, no Facebook e no Instagram de 85 países diferentes e engendrou uma mudança inédita e significativa (inclusive com relação à coragem de se expor o tema) partindo-se de ações individuais. As esferas geográficas regional e nacional foram ultrapassadas, angariando matizes transcontinentais e em diversas expressões e idiomas.


			Em 2015, a #meuamigosecreto ganhou notoriedade nacional, abrindo espaço para grandes frentes de discussões acerca de violências naturalizadas sofridas pelas mulheres cotidianamente. Dois anos depois, em 2017, mulheres protagonizam a capa da revista norte-americana Time, graças a outra campanha em formato de hashtag, a #MeToo, também denunciadora de agressões e abusos. Tal correlação designa e materializa pontos centrais do presente trabalho: o ciberespaço utilizado a serviço do ciberfeminismo, que age nas lacunas da educação formal, desterritorializando e potencializando o tema.  


			A esfera do Direito, por sua vez, busca acompanhar a movimentação feminista (sendo os movimentos feministas grandes responsáveis pelas aquisições femininas ao longo da história). O Direito e as leis não têm o poder de, por si, transformar a realidade concreta (tampouco deve ser pensado para este fim), mas gozam de importância fática e, sobretudo, simbólica. Como frutos da  Lei Maria da Penha (Lei nº 11.340, de 2006)19, têm-se nos últimos anos projetos de leis, majoração para crimes motivados por gênero, atenção do Marco Civil da Internet (Lei nº 12.965, de 2014) para delitos cibernéticos envolvendo a divulgação não consensual de imagens íntimas, a qualificadora do feminicídio, pela Lei nº 13.104, de 2015 e a Lei Federal nº 13.71820, de 2018, determinando que o compartilhamento de imagens íntimas sem consentimento é crime, e com esta mesma lei (nº 13.718) os crimes contra a liberdade sexual e os crimes sexuais contra vulnerável passaram a ser denunciados mediante ação penal pública incondicionada, dentre outras determinações. 


			De forma ainda mais recente, em dezembro de 2018, foi aprovada a Lei nº 13.772, antigo Projeto de Lei nº 5555, de 2013 (com alterações). Tal lei altera a Maria da Penha e o Código Penal, trazendo que a violação da intimidade da mulher constitui violência, criminalizando o registro não autorizado de conteúdo com cena de nudez, ato sexual ou libidinoso de caráter íntimo e privado.


			Entretanto, tensões, preconceitos e desfinformações acirraram os debates e os recentes anos estão marcados por intolerâncias generalizadas, desferidas por alguns segmentos de todos os lados. Surgem então novos desafios e a necessidade de reflexão, para os movimentos, sobre o alcance da mensagem passada, do modus operandi, necessidade de se refletir para lidar com as perspectivas e realidades atuais, sem esmorecer. Deve-se abrir espaço para sequência de debates, educação e conscientização a respeito do tema das violências dentro e fora da rede virtual, para que movimentos educacionais formais e informais possam reiventar linguagens e contextos, imbuindo os sujeitos dos seus direitos, qualidades e dignidade, na continuidade de um caminho que segue em construção. 


			Vale ressaltar, que se combater intolerância com intolerância, não apresenta eficácia. Generalizações são importantes para uma delimitação inicial do objeto, mas perdem a potência com o avançar do debate e suas nuances. Movimentos sociais atuais enfrentam o desafio – e necessidade – de remoldar discursos, adequando-as a uma realidade multifacetada, em prol de um convívio social igualitário e profícuo para mulheres e homens. Há que se atentar para não cair na delimitação de um inimigo fácil (aquele ou aquela que discorda de um ou alguns pontos dos movimentos) ou na argumentação rasa (há que sempre se questionar se está havendo a defesa do justo/razoável ou se a fala está em prol apenas da emoção). Obviamente, a neutralidade não existe, e somos movidos por experiências e emoções, mas o discurso deve buscar ponderação, por mais desafiador que pareça em um primeiro momento. Outrossim, o punitivismo não embasado age contra e não a favor da fala. Acredito que os movimentos devem ter em alvo a agregação, da forma mais ampla possível. 


			No início dos estudos, a ausência de leis específicas sobre o tema causava nas vítimas sentimentos de desproporção e injustiça. Muito se discutiu neste lapso temporal e, na falta de amparo legal, as próprias vítimas desenharam os seus enfrentamentos, o que demonstra que mulheres têm possibilidades de ações em suas esferas privadas. Ações nos âmbitos individuais, aumento de denúncias, demonstram que as reivindicações devem agir na defesa de mulheres autônomas, responsáveis por suas escolhas e ações (com as esferas institucionais devendo estar aptas para auxiliar em redes de apoio, como no caso de uma mulher amparada por uma medida protetiva da Lei Maria da Penha que necessita ajuda para se reestabelecer sozinha, em uma nova realidade).


			O presente livro busca atuar nesse sentido, munindo jovens e a sociedade como um todo, para o entendimento de que tratar com seriedade sobre educação sexual diz respeito a prevenção de doenças sexualmente transmissíveis, instrução sobre a gravidez precoce, sobre relações sexuais sem consentimento, e, sobretudo, sobre respeito. A sociedade precisa ser informada e consciente de suas escolhas, para propiciar um ambiente equânime e seguro para todos(as).
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